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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA S.A.
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA - MS005871

GAYA LEHN SCHNEIDER PAULINO - MS010766
RECORRIDO : KATIUCIA VASQUES VIEIRA DE SOUZA
OUTRO NOME : KATIUCIA VASQUES VIEIRA
ADVOGADOS : HENRIQUE DA SILVA LIMA - MS009979

GUILHERME FERREIRA DE BRITO - MS009982
PAULO DE TARSO AZEVEDO PEGOLO - MS010789

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. SEGURO EM GRUPO. COBERTURA
POR INVALIDEZ PERMANENTE POR ACIDENTE (IPA).
INCAPACIDADE LABORAL. EQUIPARAÇÃO A ACIDENTE DE
TRABALHO. TESE RELEVANTE. OMISSÃO EXISTENTE.
1. Observa-se que o Tribunal de origem, ao abordar a questão da cobertura da
patologia, deixou de analisar a alegação da recorrente de inviabilidade de
equiparação da incapacidade laboral ao acidente de trabalho, visto que a
apólice cobriria apenas essa hipótese restrita. A premissa mostra-se relevante
quando se observa a que a equiparação de eventual moléstia profissional com
acidente de trabalho não encontra amparo na reiterada jurisprudência do STJ,
firmada na inviabilidade de interpretação extensiva das cláusulas do seguro.
Omissão existente.
2. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, nos
contratos de seguro de vida em grupo, diante da necessidade de interpretação
restritiva das cláusulas do seguro, é inviável a equiparação entre doença
profissional e acidente de trabalho, para recebimento de indenização
securitária, notadamente quando há exclusão de cobertura da invalidez parcial
por doença laboral [...]" (AgInt no AREsp n. 2.646.012/MS, relator Ministro
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de ).16/10/2024
Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento,19/08/2025 25/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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   Brasília, .26 de agosto de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. SEGURO EM GRUPO. COBERTURA
POR INVALIDEZ PERMANENTE POR ACIDENTE (IPA).
INCAPACIDADE LABORAL. EQUIPARAÇÃO A ACIDENTE DE
TRABALHO. TESE RELEVANTE. OMISSÃO EXISTENTE.
1. Observa-se que o Tribunal de origem, ao abordar a questão da cobertura da
patologia, deixou de analisar a alegação da recorrente de inviabilidade de
equiparação da incapacidade laboral ao acidente de trabalho, visto que a
apólice cobriria apenas essa hipótese restrita. A premissa mostra-se relevante
quando se observa a que a equiparação de eventual moléstia profissional com
acidente de trabalho não encontra amparo na reiterada jurisprudência do STJ,
firmada na inviabilidade de interpretação extensiva das cláusulas do seguro.
Omissão existente.
2. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, nos
contratos de seguro de vida em grupo, diante da necessidade de interpretação
restritiva das cláusulas do seguro, é inviável a equiparação entre doença
profissional e acidente de trabalho, para recebimento de indenização
securitária, notadamente quando há exclusão de cobertura da invalidez parcial
por doença laboral [...]" (AgInt no AREsp n. 2.646.012/MS, relator Ministro
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de ).16/10/2024
Recurso especial provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de recurso especial interposto por BRADESCO VIDA E

PREVIDÊNCIA S.A., com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da
Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
MATO GROSSO DO SUL assim ementado (fls. 520-521):
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EMENTA – APELAÇÃO – AÇÃO DE COBRANÇA DE
SEGURO PRIVADO – PRESCRIÇÃO –
INOCORRÊNCIA – MÉRITO – APÓLICE DE SEGURO
DE VIDA EM GRUPO – LAUDO PERICIAL – DOENÇA
RELACIONADA COM A ATIVIDADE PROFISSIONAL
– COBERTURA CONTRATUAL DEVIDA -
PERCENTUAL DA INVALIDEZ APURADO NA
PERÍCIA E ENQUADRAMENTO NA TABELA DA
SUSEP – TEMA 1112 DO STJ - CLÁUSULAS
RESTRITIVAS - DEVER DE INFORMAÇÃO DO
ESTIPULANTE E NÃO DA SEGURADORA –
APLICAÇÃO DA TABELA SUSEP – APELAÇÃO
CONHECIDA E PARCIALMENTE PROVIDA.
1. Discute-se no presente recurso: a) a ocorrência ou não da
prescrição da pretensão autoral; b) se é devida a
indenização prevista na apólice do seguro de vida para a
hipótese de invalidez; e c) o valor da indenização.
2. O termo inicial do prazo prescricional, na ação de
indenização, é a data em que o segurado teve ciência
inequívoca da incapacidade laboral" (Súmula 278, do
Superior Tribunal de Justiça). "Exceto nos casos de
invalidez permanente notória, a ciência inequívoca do
caráter permanente da invalidez depende de laudo médico,
sendo relativa a presunção de ciência" (Resp. Repetitivo n°
1388030/MG, Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,
Segunda Seção, julgado em ).11/06/2014
3. Considerando-se que a ciência inequívoca sobre a
existência de incapacidade da parte autora ocorreu por
meio do Laudo Pericial apresentado nos presentes autos,
não há se falar em prescrição.
4. Se a prova pericial atesta que a doença que incapacita a
autora possui relação de concausa com a atividade laboral,
e tal hipótese está coberta pela apólice de seguro, será
devida a indenização securitária.
5. Tema 1112 do STJ - Definir se cabe à seguradora e/ou
ao estipulante o dever de prestar informação prévia ao
proponente (segurado) a respeito das cláusulas limitativas e
restritivas dos contratos de seguro de vida em grupo -, onde
fixou-se a seguinte tese: "(i) na modalidade de contrato de
seguro de vida coletivo, cabe exclusivamente ao
estipulante, mandatário legal e único sujeito que tem
vínculo anterior com os membros do grupo segurável
(estipulação própria), a obrigação de prestar informações
prévias aos potenciais segurados acerca das condições
contratuais quando da formalização da adesão, incluídas as
cláusulas limitativas e restritivas de direito previstas na
apólice mestre, e (ii) não se incluem, no âmbito da matéria
afetada, as causas originadas de estipulação imprópria e de
falsos estipulantes, visto que as apólices coletivas nessas
figuras devem ser consideradas apólices individuais, no
que tange ao relacionamento dos segurados com a
sociedade seguradora".
6. "No contrato de seguro coletivo em grupo cabe
exclusivamente ao estipulante, e não à seguradora, o dever
de fornecer ao segurado (seu representado) ampla e prévia
informação a respeito dos contornos contratuais, no que se
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inserem, em especial, as cláusulas restritivas" (R Esp n.
1.825.716/SC, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , D Je de 27/10/2020

).12/11/2020
7. Nestes termos, não se justifica a pretensão do segurado
de receber a quantia integral do capital segurado com base
na alegação de ausência de ciência dos termos contratuais
limitativos, cujo dever de informação recai sobre o
estipulante e não sobre a seguradora.
8. Apelação conhecida e parcialmente provida.
 

Os primeiros embargos de declaração, opostos pela recorrente e a autora da
ação, foram rejeitados (fls. 577-592). Novos declaratórios da autora rejeitados (fls. 615-
619).

Nas razões do presente recurso especial, a recorrente alega, em preliminar,
violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC.

No mérito, aponta afronta dos arts. 757, 760 e 884 do CC. Suscita, em
síntese, a inviabilidade de equiparação da incapacidade laboral ao acidente de trabalho
para amparar o pagamento do seguro coletivo. Acena com dissídio jurisprudencial.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 665-678), sobreveio o juízo de
admissibilidade positivo da instância de origem (fls. 680-689).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Da detida análise dos autos, merece guarida a alegação de afronta aos arts.

489 e 1.022 do CPC.
Consoante se infere dos autos, o recorrente manejou ação de cobrança para

fins de obter o pagamento de indenização do seguro em razão do desenvolvimento de
patologias ocupacionais.

O juízo de piso julgou improcedente por acolher a tese da prescrição.
Ao julgar a apelação, o Tribunal de origem afastou a preliminar

prescricional e, em razão da causa madura, julgou o feito favorável à autora, para
reconhecer que a doença laboral estaria acobertada no contrato de seguro.

Com efeito, observa-se que o Tribunal de origem, ao abordar a questão da
cobertura da patologia, deixou de analisar a alegação da recorrente de inviabilidade de
equiparação da incapacidade laboral ao acidente de trabalho, visto que a apólice cobriria
apenas essa hipótese restrita.

A premissa mostra-se relevante quando se observa a que a equiparação de
eventual moléstia profissional com acidente de trabalho não encontra amparo na reiterada
jurisprudência do STJ, firmada na inviabilidade de interpretação extensiva das cláusulas
do seguro.
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A propósito, colacionam-se precedentes:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DE VIDA EM
GRUPO. FUNDAMENTO. TESE REPETITIVA.
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. RECURSO
CABÍVEL. AGRAVO INTERNO. INTERPOSIÇÃO.
AUSÊNCIA. ERRO GROSSEIRO. CONFIGURAÇÃO.
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. INVALIDEZ
PERMANENTE POR ACIDENTE (IPA).
MICROTRAUMA DE REPETIÇÃO. DOENÇA
PROFISSIONAL. EQUIPARAÇÃO DA MOLÉSTIA
CAUSADORA DA INCAPACIDADE A ACIDENTE DE
TRABALHO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 568
/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, se o recurso
especial teve seu seguimento negado na origem com base
no artigo 1.030, inc. I, alínea "b", o recurso cabível seria o
agravo interno de que trata do § 2º do dispositivo legal em
comento.
2. A interposição de agravo em recurso especial, nesses
casos, caracteriza-se como erro grosseiro.
3. A cobertura de Invalidez Permanente por Acidente (IPA)
garante o pagamento de uma indenização relativa à perda, à
redução ou à impotência funcional definitiva, total ou
parcial, de um membro ou órgão por lesão física, causada
por acidente pessoal coberto (art. 11 da Circular/Susep nº
302/2005; Resolução/CNSP nº 117/2004 e art. 2º, I, da
Resolução/CNSP nº 439/2022).
4. Por expressa previsão legal e contratual, a cobertura por
Invalidez Permanente Total ou Parcial por Acidente (IPA)
não abrange as doenças, inclusive as classificadas como
profissionais, ainda quando consideradas acidentes do
trabalho pela legislação previdenciária, a exemplo daquelas
decorrentes ou não de microtraumas de repetição.
Precedentes.
5. Na hipótese, a invalidez da autora (doença ocupacional)
não se enquadra na definição securitária de Invalidez por
Acidente (IPA), por expressa exclusão da avença, e não se
confunde, ainda, com a invalidez previdenciária.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.585.547/SC, relator Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJEN de 

.)20/12/2024
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. SEGURO DE VIDA EM GRUPO.
IMPOSSIBILIDADE DE EQUIPARAÇÃO DE DOENÇA
PROFISSIONAL COM ACIDENTE DE TRABALHO.
PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INVALIDEZ
FUNCIONAL TOTAL POR DOENÇA NÃO
COMPROVADA. PERÍCIA JUDICIAL. REVISÃO. NÃO
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CABIMENTO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no
sentido de que, nos contratos de seguro de vida em grupo,
diante da necessidade de interpretação restritiva das
cláusulas do seguro, é inviável a equiparação entre doença
profissional e acidente de trabalho, para recebimento de
indenização securitária, notadamente quando há exclusão
de cobertura da invalidez parcial por doença laboral (AgInt
no AREsp n. 1.903.050/DF, Relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em , DJe de ).15/5/2023 22/5/2023
[...]
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.646.012/MS, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de .)16/10/2024
 
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SEGURO
DE VIDA EM GRUPO. INVALIDEZ PARCIAL.
DOENÇA OCUPACIONAL. RISCO EXCLUÍDO NA
APÓLICE COLETIVA. IMPROCEDÊNCIA DO
PEDIDO. RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA.
TEMA NÃO ADMITIDO (ART. 1.030, I, "B", do CPC).
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO. ERRO.
1. Havendo cláusula expressa afastando a cobertura de
invalidez parcial por doença laboral, a ampliação da
cobertura para abranger o risco excluído, e, portanto, não
considerado no cálculo atuarial do prêmio, desequilibraria
o sinalagma do contrato de seguro.
[...]
3. Recurso especial a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.509.374/SC, relatora Ministra Maria
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de .)12/9/2024
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL.
MICROTRAUMAS. EQUIPARAÇÃO A ACIDENTE DE
TRABALHO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
CLÁUSULA EXCLUDENTE DE EQUIPARAÇÃO A
ACIDENTE DE TRABALHO. VALIDADE.
PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 168
/STJ.
1. O acórdão embargado adotou jurisprudência consolidada
na Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
sentido de que, "cláusula que exclui as 'doenças
profissionais' do conceito de acidente pessoal é válida,
sendo descabido, nessa hipótese, equiparar os
microtraumas repetitivos decorrentes da atividade laboral a
um acidente pessoal, para fins de cobertura securitária"
(AgInt no AREsp 1.782.278/SC, Relator Ministro
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA,
julgado em , DJe de ). Precedentes:14/8/2023 18/8/2023
AgInt no AREsp n. 2.417.554/SC, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em ,24/6/2024
DJe de ; AgInt no AREsp n. 2.073.113/SC,26/6/2024
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relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado
em , DJe de 8/4/2024 11/4/2024
2. Incide, na espécie, a Súmula n. 168 do STJ: "Não cabem
embargos de divergência, quando a jurisprudência do
Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão
embargado".
Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl nos EREsp n. 1.851.687/SC, relator
Ministro Humberto Martins, Segunda Seção, DJe de 

.)5/9/2024
 

Com efeito, ausente manifestação do Tribunal  nesse sentido,a quo
intransponível o óbice para o conhecimento da matéria na via estrita do especial, em
razão da ausência de prequestionamento e, sobretudo, sob pena de supressão de instância.

Assim, tendo a recorrente interposto o presente recurso por ofensa ao art.
1.022, incisos I e II, do CPC, e em face da questões suscitadas, tenho como necessário o
debate acerca de tal ponto.

A teor da jurisprudência desta Corte, somente a existência de omissão
relevante à solução da controvérsia, não sanada pelo acórdão recorrido, caracteriza a
violação do art. 1.022 do CPC.

Nesse sentido, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO.
OCORRÊNCIA.
1. Configura afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 a omissão
do Tribunal de origem em emitir juízo de valor a respeito
de tema relevante para a solução da controvérsia. Tal
circunstância impõe a anulação do julgado que apreciou os
embargos declaratórios e o retorno dos autos a origem, a
fim de que os vícios sejam sanados.
2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos
EDcl no REsp n. 1.869.138/AL, relator Ministro Og
Fernandes, Segunda Turma, DJe de .)24/8/2022
 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial, a fim de que os autos
retornem ao Tribunal para julgamento completo dos embargos de declaração. a quo 
Prejudicadas as demais questões.

É como penso. É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,19/08/2025 25/08/2025

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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